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ru .nfOB1ETOz CONTRATACAO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TECNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR ACOMPANHAMENTO
MENSAL DAS INFORMACOES UTILIZADAS PARA O CALCULO DO ÍNDICE DE
PARTICIPAÇÃO MUNICIPAL, APLICADO NA DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA
TRIBUTARIA DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA E SERVICOS -
ICMS, PERTINENTE AO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, DE RESPONSABILIDADE
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANCAS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
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EDITA

LICITAÇÃO Ns TP-001/zozo - SEPIN
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO MENSAL
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE PLANEIAMENTO E FINANÇAS
DOTAÇÃO ORCAMENTARIA: 1601 04 121 0031 2.042 - Gestão e Manutenção da Secretaria de
Planejamento e Finanças.
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica
SUBELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99

1 - PREAMBIILO
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria ng. 388/2019, de 19 de dezembro de 2019, composta
pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Cruz - Membro e Paulo Henrique
Nunes Nogueira - Membro, torna público que fara realizar licitação na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preço Mensal, para cotação de preços referente aos serviços objeto deste certame,
observadas as norI¬nas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 21
de junho de 1993, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal ng 9.412
de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel Castro, ng 726, Centro,
Maeda Neve, Ceará, na úizz 22 de AENI :Ie zozo, às 13:00 horas. (HORÁRIO LOCAL).

Z - [QQ QEHETQ E DO VALUE

2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
ã CONTRA TAÇÃO' DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR ACOMPANHAMENTO MENSAL OAS INFORMAÇÕES UTILIZADAS
PARA O CÁLCULO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO MUNICIPAL, APLICADO NA DISTRIBUIÇÃO DA
RECEITA TRIBUTÁRIA DO IMPOSTO SORRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA E SER I/IÇOS » ICMS,
PERTINENTE AO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E FINA NÇAS, CONFORME ESPECIPICA ÇOES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.

2.2 DO VALOR: O valor mensal estimado para execução dos serviços O de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais), perfazendo O valor global para O8 [oito] meses de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais), sujeito as incidências tributárias normais.

3 - DAS CONDICOES E RESTRICOES E DE PARTICIPACAO

3.1 - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO (Kg
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3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2° do art. 22 da Lei ng 8.666/93 e
suas alterações posteriores, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de junho de 2018
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar instrumento procuratório, com firma
reconhecida, ou ainda original ou cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade COM FQIIÍQ EEÇENTE; na hipótese de sócio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntamente com Os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços O facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condiçóes para cadastramento até o
terceiro dia útil anterior ã data do recebimento das propostas [dia 16 de abril de 2020 das
08:00 às 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no
objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e
seus anexos. O Certificado de Registro Cadastral ¬¬ CRC.

3.2 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O Empresário:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei ng 11.101/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas;
3.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
la) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei ng 11.101/2005;
c) Declarada iniddnea de acordo com O previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal ng 8.666/93 por
Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com O Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionarios.
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova do Estado
do Ceará;
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante serã desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei ng 8.666/93;
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
3.2.3. O autor do Projeto, Basico ou Executivo, Pessoa Fisica ou juridica, exceto na condição descrita no
§'_l g, Art. 9g da Lei ng 8.666/93 e suas alterações.

3.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
3.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPF"s a socie ade
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei ng. 10.406/2002,
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devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas,
na forma prevista na Lei Complementar ng 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar ng 147, de
07/08/2014.
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa~ME,
amparadas pela Lei Complementar ng 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
3.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital,
implicará decadência do direito ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei ng.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ã Administração convocar por ordem de classificação
os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, apenas posterganclo essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando-se o Art. 42 da Lei Complementar ng 123, de 14/12/2006.
3.3.5. Na presente licitação será assegurada como critêrio de desempate a preferência de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-›EPP*s, de acordo com o Art. 5g do Decreto
ng 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos
termos da Lei ng 8.666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1g do Art. 5g do Decreto ng 8.538, de 06/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ng 123/06 e
demais alterações (Lei Complementar n g 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas
ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes
ou Certidão expedida pela junta Comercial, tambem comprovando tal condição. Quando a Certidão
não estiver com indicação de prazo de validade será considerado O prazo de atá 90 (noventa) dias, a
contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação
constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com o que se
demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano»caIendário,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação [em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação Econõmico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados atravês de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na d ,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, d
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Documentação e da[s] Proposta(s] de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retardatário, exceto como
ouvinte.

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Quarto: Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP), nos
termos da Lei Complementar nã. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07
de Agosto de 2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis á
necessário,gflg manifestação de cumprir plenamente os requisitos para
classificação como tal, nos termos do Artigo 34 do referido diploma legal, por meio da Declaração de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de
credenciamento conforme modelo disposto no ANEXO Vlll MODELO DE DECLARAÇÃO - [ME ou EPP),
nos termos da Lei Complementar ng. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de
07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

;@s_u.ss11.:J:.aÇÁ.Q
4.1.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas que 
Lgh expedido pela Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo de validade,
guardada a conformidade do objeto da licitação;

4.1.2- Habilitação Iggridigai

4.1.2.1 - Cédula de identidade e CPF do[s) responsável[ls] legal(is) ou signatáriofis) da proposta;
4.1.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.2.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açães, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.2.4- inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.2.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
-4.1.2.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

4.2.2- liggplaridade Eiscal:

4.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
4.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual.
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4.2.2.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RPE/PGFN Nã.1.751/14.
4.2.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa
de débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
4.2.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de dábitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
4.2.2.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
4.2.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nã 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei
nã 12.440, de 7 de julho de 2011.

4.2.3. §luaIificaçäQ :

4.2.3.1 Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão [ou empresa) emissor devendo conter, no
minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa] emissor;
b) descrição do objeto contratado (ACOMPANHAMENTO MENSAL DAS INFORMAÇÕES UTILIZADAS
PARA o cátcuto oo iuoics os PARTICIPAÇÃQ Muuicirat., Aeticâoo na oisraiauiçƒio oa
tuscsrm raisutáaia oo iurosro sosas clacutâçiio os MERCADORIA E ssavlços - icms):
c) prazo de validade do atestado, ao qual, não poderá ser superior a g1_[|¿m]_a_1lQ da data de realização
do certame, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão serem
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.

4.2.4- Qjjgjjfiçgção Egpnfinlico - Efmgnggeira:

4.2.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
[2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFlS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.2.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
4.2.4.4. No caso de empresa recám-construida fbá menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial.
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constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.2.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

4.2.5 - Demais dpçjjmgntps necessáripfi papa a Habilitaçäp;

4.2.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste
Edital (ANEXO IV);
4.2.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública (ANEXO V);
4.2.5.3 ¬ Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. 74 da Constituição Federal [ANEXO Vl);
4.2.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.2.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipõtese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo sõcio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.2.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada
Nova do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VIII).
4.2.6 - Apresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionário
registrado, a comprovação do vínculo empregatício dar-se-á através de cõpia dos seguintes requisitos:
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT; Ficha
de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses anteriores da data do recebimento dos envelopes,
não sendo aceita, sob qualquer hipõtese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, através
de contrato particular de prestação de serviços.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CN P]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos junto à Receita Federal, por
constar no proprio documento que á valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatõrio da autorização para a
centrallzaçao;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/M
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
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Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregular'idadeÍ"'o"ãá`ú
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oiicial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o (Envelope E).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela propria
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedéncia a data da sessão inaugural,
das 08h às 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nf' 8.666/93.

Parágrafo Décimo: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.3 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

A
coMIssÃo PERMANENTE DE I.IcITAçÃo
PREFEITURA MUNICIPAL os IvIoRAI:IA N0vA
SECRETARIA DE PLANEIAMENTCI E FINANÇAS
ToMAoA EE PREços N° TP-tIII1/2020 - sEFIN
ENVELIJPE "A" - I:IocUMENTos DE RAEILITAÇAU
PROPONENTE:

5 - DA EBOPOS I A, HE PE[',,`§1Q§

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicações;
A
coMIss.‹-io PERMANENTE ns I.IcITAçÃo
PREFEITURA MUNIEIPAI. os IvIoRAoA NovA
sEcRETARIA os PI.ANEIAMENTo E PINANÇAE
TUMATIA DE PREços N* TP-out/Enzo - sEFIN
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5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 02 (duas) vias
Impressas, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em
involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNP);
5.4. indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 08 (oito) meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos E despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossimil;
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
5.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5.11. E vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa,
ainda que indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatório, conforme
estabelece o Estatuto da Licitação Pública.
5.12. As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste
Edital;
5.13. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.14. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula ¬ "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS".
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6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B"
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes á documentação;
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso l, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - E iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alínea "b", da Lei nf' 8.666/93 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - É facultada ã Comissão de Licitação ou autoridade superior, em .qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada ã
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

7 - IQQ CRI I ÉBIQ QE ILILQAMENTQ

7.1- A presente licitação será julgada pelo critério, MENOEjRE em consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Mensal, ressalvado o Art. 48 da
Lei 8.666/93.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos, inexequlveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadologica;
7.2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3°
do art. 44, da Lei de Licitações;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate será assegurado
preferência a empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer
outro processo.
7.2.6. - As propostas que apresentarem valores acima dos prepostos na cláusula 2.2, serão
desclassificadas.
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8.1- O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora por menor preço GLOBAL,
mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O adjudicatária
tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para
esse fim.
8.2- Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
8.2.1- Apresentar documentação referente á Regularidade Fiscal dentro da validade.
8.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, é facultada ã Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

g - pg cgnfjjggjzp E nas 5_I,1EçoNTRgIggg" Es

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada á licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades
previstas na Lei nf* 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao
processo licitatório;
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com D mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nf' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo ã administração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - Não será permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento ã CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do
produto/serviço, no prazo e condições pactuados neste Termo de Referência;
10.4. Comunicar prontamente ã CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;
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10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CON”l`RATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações; esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
present.e Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas
dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante.
principalmente as de segurança, inclusive aqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e
permanência em suas dependências;
10.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apõs o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditõrio;
10.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

 mm
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital; no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Proviclenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros. provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. encargos
sociais, transporte e outras providências; respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante; salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.10 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
11.11 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte; devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo d
Referência. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1* do art. 57 da Lei ri.
8.666. de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais; os acréscimos ou supressões que se fizerem
nos quantitativos do serviço até 25 'iii (vinte e cinco por cento] do valor inicial contratado; comunicar ã

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
av. 1v|ANosL casrno, ii". rza - oEN'ri=io ‹- Mormon Nova - carma- oE|= szs4o.ooe

cNP.J or Tae saoioooi eu - oeif ea szo 111-4 E. e1A||.- |icitaç_aomn@outI_ook corn_i_;i__|_'_ Fene(aa)s4zz1as1- 1
1. ¡ 1. l 1 I - 1. - I I



É Q. 'OE Êƒgjƒ

ir.. Efitrs
..'EPI'

.Il

'Ú |'E“ Esmoo oo ceAsÁ
|='Re|=errusA |v|uN|c|PAl. oe Monàoâ Novâ

CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
de quaisquer ações. demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se. outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais de terceiros. que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.12 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho. quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
11.13 - Não vincular sob hipotese alguma. o pagamento dos salários de seus empregados ao
pagamento das faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
11.14 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da
Administração;
11.15 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato. devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido. a fim de evitar desvio de função;
11.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre;
11.17 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã 8.078, de 1990]. ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;
11.18 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7”
do Decreto nf' 7.203. de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada
na licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se. outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei. ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico. hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas;
11.21 - líimitir relatõrios mensais da execução dos serviços.

12 - pg ptiggção og ggivlggzo

12.1- 0 Contrato tera vigência atê 31 de dezembro de 2020, podendo ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 60 [sessenta] meses. nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nê. 8.666ƒ83. e, com vantagens junto a
PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração. nos
termos do artigo 87. inciso iii. da Lei ni' 8.666, de 1883, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; E
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12.2.2. A Contratada não mantiver. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato. dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou-amortizados no primeiro ano de vigência da

FHcontrataçao;
12.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 EflQ§

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses. desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano.
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [iPCA]e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93. art. 65, §1ê.
13.2. O interregno mínimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 [um] ano. ou na data
do encerramento da vigência do contrato. caso não haja prorrogação.
133.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado.
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada. novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de 01 [um] ano. contado na forma prevista neste Edital.
13.3.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguardo o direito futuro ao reajuste. a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice. sob
pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura. desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias. contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

H; - DA EQBMA, QE EAQAMEH [Q

14.1. O prazo para pagamento será de atê 30 [trinta] dias. contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente. da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos serviços executados.
1-4.2.1. O "ateste" fica condicionado ii verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
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14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação. ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese. o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis. caso se constata que a Contratada:
14.-4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
14.5. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

-n IA" T

15.1. As penalidades Administrativas aplicáveis ã CONTRATADA. por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81. 87. 88 e seus parágrafos. todos da Lei nã . 8.666/83. senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato.
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração. caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida. sujeitando-o ás penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá. garantida a právia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
l - advertência;
ll - multa. na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
ill - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração. por prazo não
superior a 2 [dois] anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior. E
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§ 18 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia'7fif›asfi'ãiÊlá.
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença. que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
§ 28 As sanções previstas nos incisos I. Ill e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 [cinco] dias
úteis.
§ 38 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo ê de competência
exclusiva do Ministro de Estado. do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso. facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 [dez] dias da abertura de vista. podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 [dois] anos de sua aplicação. [Vide
art. 109 inciso Ill).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos iii e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que.
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios
dolosos. fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante.
observando os seguintes percentuais:
a] de 0.33% [trinta e três décimos por cento]. por dia de atraso até o limite correspondente a 15
[quinze] dias;
b] de 0,5% [cinco dêcimos por cento]. por dia de atraso a partir do 169 [décimo sexto] dia. até o limite
correspondente a 30 [trinta] dias;
c] de 1,0% [um por cento]. por dia de atraso a partir do 319 [trigêsimo primeiro] dia. até e limite
correspondente a 60 [sessenta] dias. findo o qual a CONTRATANTE rescindirá e Contrato
correspondente. aplicando-se ã CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nê 8.666/93.
15.3- Será aplicada multa de 1,5% [um e meio por cento] sobre e valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a] Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso ã fiscalização da CONTRATANTE. no
cumprimento de suas atividades;
b] Desatender ás determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c] Cometer qualquer infração ás normas legais federais, estaduais e municipais. respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
15.4- Será aplicada multa de 2'% [dois por cento] sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a] Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e tecnicas ou especificações.
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias. as suas expensas;
b] Não iniciar. ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato quo, por imprudência. negligência

obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
imperícia dolo ou má fe, venha a causar danos á Contratante eu a terceiros, independentemente dw
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c] Praticar por ação eu omissão. qualquer ato que, por imprudência. negligência. imperícia. dolouoiiiuoiá
fê, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros. independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
15.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a] Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretam
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce. independentemente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual. e do dever de ressarcir o prejuízo;
b] Execução insatisfatoria de objeto contratado. desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c] Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE. desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária
e declaração de inidoneidade.
15.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a] A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatório ou a execução do Contrate, por fatos graves, cabendo defesa prêvia, no prazo de 05 [cinco]
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b] A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
b.1] Por 06 [seis] meses nos seguintes casos:
b.1.1] Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Municipio de Morada Nova/CE;
b.1.2] Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2] Por 01 [um] ano:
b.2.1] Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATAl\lTE.
b.3] Por 02 [dois] anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1] Não concluir os serviços contratados;
b.3.2] Prestar os serviços em desacordo com o Projeto 8ásico, Especificações Têcnicas ou com
qualquer outra irregularidade. contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3] Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de Morada
Nova[CE. ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
b.3.4] Praticar atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5] Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
NovaƒCE, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6] Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato. sem anuência
prévia da CONTRATANTE.
15.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a] A declaração de inidoneidade será proposta pelo [agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual] a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE. evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretam prejuízos ao Municipio de Morada Nova/CE
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b] A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a AdmínistraçãoE¿
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atá que seja promovida a
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reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuizos e
decorrido o prazo de 05 [cinco] anos.
c] A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada á CONTRATADA nos casos em que:
c.1] tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento
do quaisquer tributos;
c.2] praticar atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3] demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/CE.
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4] reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato. sem
consentimento prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
c.5] apresentar á CONTRATANTE qualquer documento falso. ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6] praticar fat.o capitulado como crime pela Lei nf' 8.666/93.
d] Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro. segundo e terceiro. o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos. podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1] civilmente. nos termos do Codigo Civil;
d.2] perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3] criminalmente, na forma da legislação pertinente.
15.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado. antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
15.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE. facultada a defesa previa da
interessada. no respectivo processo no prazo de 05 [cinco] dias úteis. com exceção da declaração de
inidoneidade. cujo prazo de defesa o de 10 [dez] dias da abertura de vista. conforme §3ê do Art. 87 da
Lei nã 8.666/93.
15.1 O- As multas administrativas previstas neste instrumento. não têm caráter compensatorio e assim.
o seu pagamento não eximlrá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
15.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil. devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
lic.itação. 15.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

 QLLQNTBATQ

16.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
16.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante
terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios
redibitorios. e. na ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. '70 da l..ei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.
16.3 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome doü<
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competent.e para as providências cabíveis.
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17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e] Ceder ou transferir. no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f] Entrar em concordata, falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior. a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer título. garantindo-lhe apenas. o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável. por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93. sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis. como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que. se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis. contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

18.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato é
vedado ás partes incluindo seus empregados. prepostos e/ou gestores:
18.1.1. Prometer. oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja. ou a terceira pessoa a ele relacionada;
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18.1.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
18.1.3. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
18.1./i. Manipular ou fraudar o equilíbrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
18.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis. ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

1 - O O E

19.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica:
1601 04 121 0031 2.042 ¬ Gestão e Manutenção da Secretaria de Planejamento e Finanças. Elemento
De Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica. sub elemento de despesa:
3390.39.99. com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN. consignado no
Orçamento Municipal de 2020.
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20.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
20.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório atê o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos. providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica. em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a] O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
b] A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil, profissão,
domicílio. número do documento de identificação. devidamente datada. assinada e protocolada no
Paço Municipal da PMMN. dentro do prazo editalicio;
c] O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d] O pedido. com suas especificações;
e] A resposta da Comissão de Licitação da PMMN. será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constituirá
aditamento a estas instruções.
20.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
20.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame. exceto quando.
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original. exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório. a Presidente da CPL ou a autoridade competente@¿
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
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sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
fixando o prazo para a resposta.
20.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
praso determinado pela Presidente da CPL. sob pena de desclassiticação/inabilítação.
20.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público. no todo ou em parte ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
20.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n°
8.666/93 e suas alterações.
20.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
20.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão de Licitação.

gl - DDS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência - Especificações dos Serviços:
Anexo Il - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo ill - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo VI - Declaração de Fatos Impeditivos;
Anexo Vil - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação

Hi-D__ASçDlSPOSIÇÕES FINAIS,

22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo. desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevãncia de interesse do Municipio.
22.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada
Nova. Autarquias. Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante. direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa. dos
procedimentos desta Licitação.
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente. conforme dispõe o artigo 43. inciso VI. da Lei nã 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. nos
termos da legislação pertinente.
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato.
desde que previamente autorizado. por escrito. pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. mantendo.
contudo. integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
22.7 - Independentemente da sua transcrição. farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber. da proposta comercial da licitante vencedora. E
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22.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
22.9 - O Contrato. Adjudicação e Homologação. da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor MENSAL.
22.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese
nenhuma. em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(AUTENTICAÇÃQ ELETRÕNICA).
22.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova. na
sala da Comissão de Licitação. localizada ã Av. Manoel Castro. nã 726, Centro. Morada Nova. Ceará eu
através do site: vvwW.tce.ce_,gov.bIj.
22.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando.
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente. no mesmo horário e local anteriormente estabelecido. desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
22.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
22.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos. independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.16 - O licitante deverá manter preposto. aceito pela Administração. no local do serviço. se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
22.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Ad ministração.

25 - QQ FQBQ

23.1- Pica eleito e foro da Comarca de MORADA NOVA. Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se. desde já. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova,1ã de abril de 2020.

U[lllJru.z› l'[lL`>I°¬li"
Aline Brito Nobre

PRESIDENTE DA comissão Pest/IaNeN'rE oe LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2514-0.000
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

oejsro
coNTRzITRçÃo os EMPRESA PRESTRDDRR De SEIRI/Iços Tecnicos PRDPISSIDNAIS
ESPECIALIEADDS PARA REALIZAR ACDMPANHAMENTD MENSAL DAS INFDRMRÇÕES UTILIEADAS
PARA o ciitcuto oo ÍNDICE os PARTIcIPAçÃo I/IUNIc1PAL. Rrticsoo NR DISTRIEUIÇÃD DA
Rscerrzt TRIEUTÁRIR Do Iivirosro sousa cIRcUL.fIçÃo De MERCRDDRIA E Saxviços - icms.
PERTINENTE ao Municipio De Most-IDR Nova. DE RESPDNSREILIDADE DR SECRETARIA os
PLRNEIIIMSNTD E Finanças.
IUSTIFICATIVA

ENTENDEMOS QUE A SECRETARIA DE PLAN EIAMENTO E FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORADA NOVA. NAO DISPÕE DE EQUIPE TECNICA PARA ASSUMIR ATIVIDADES DESTA NATUREZA,
RECORRE-SE A TERCEIRIZAÇAO DESTES SERVIÇOS, POR MEIO DE PROCEDIMENTO ONDE SE BUSQUE
UMA PROPOSTA QUE MELHOR ATENDA AS NECESSIDADES DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL.

A REFERIDA CONTRATAÇÃO, OBIETO DESTE PROIETO. ENCONTRA JUSTIFICATIVA NA NECESSIDADE
DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO PARA ATENDIMENTO DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, PERTINENTE
AOS SERVIÇOS OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO.

As cRescsNTss ExIoii:NcIRS Leco-us. PR1NcI_PRLMsNTs Dos ÓRGÃOS DE Fiscâtiziição E
coNTRoI.e sxTeRNo oemnuomvi Qtâtiricsçâo Tecnica EM consrmrre Rrssrsiçozuvlsnro
PARA AESDRI/ER As Rssroxsiisitioaoss os UM seToR Puetico nos sssviços DIVERSOS os
RSSESSDRIR E coNsUtToRIA Rústica.
oescRIç.io nos sERvIços R SEREM Execurnoos
PRESTAÇÃO DE Sssviços Tecnicos os ACDMPANHAIIENTD MENSAL DRS INFDRMAÇÓES
UTILIZRDRS PARA o cíitcuto Do INDICE DE PRRTICIPAÇÃD MUNICIPAL, Rrticiioo NA
DISTRIRUIÇÃD DR RECEITA TRIRUTÁRIR oo icms (IMPDSTD SDERE oreiutções RELATIVAS À
c1RcU1.RçÃo os MERcRooRIRS E SDSRE Psesraçõss DE Seaviços DE TRRNSPDRTE
INTERESWIDURL. INTERNUNICIPRL E DE comunicação), PERTINENTE ao Mumcirro DE
Molfuiozi Nove. ESTRDD Do CERRA.
o REPERIDD rIcoMPANH.‹UvIsN*ro DAR-se-A ATRAVES os vsxiricação nos iNoIcEs os
DISTRISUIÇÃD I/Atos aoicionaoo riscat (WIP) E vetos Rcnsosoo/PRDDUTDS PRIMIIRIDS
(vn). De comunicaçao. TRANSRDRTE s 'rELeI=«oN1.‹fli.coI~II=oRI.IE oisrõsivi os ARTS. iss E 161 DA
coNsTITuIçÃo FEDERAL oo ERRSIL, o Raras os Lei coMPLEMENTAR PEDERRI. Ns es, os 11 os
IANEIRD DE Isso. E A LEI ESTADUAL Ns 14.023, DE 17 De oszeivisao os 2007, que ALTERDU A LEI
NP 12.612. DE 07 DE AGOSTO DE 1996.

PRINCIPAIS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:

NPREEFEITURR MLINIDIPAL DE Monaoa Nova
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A) A PREFEITURA FARA UM TERMO DE ACORDO COM A SEFAZ A FIM DE PODER SOLICITAR
INFORMAÇOES REFERENTE DOS CONTRIEUINTES DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA E DE OUTROS
MUNICIPIOS QUE SEIAM RELEVANTES NA COMPOSIÇÃO DO VAF, QUE INTEORA A EASE DE CALCULO
NO REPASSE DO ICMS MUNICIPAL;
IS) ACOMPANIIAR MENSALMENTE AS INFORMAÇOES ECONOMICO-FISCAIS TRANSMITIDAS PELAS
EMPRESAS E RECEPCIONADAS PELA SEFAZ, COM O OEIETIVO DE ANALISAR A CONSISTENCIA DAS
INFORMAÇOES NA APURAÇÃO DO CALCULO DO VAF;
zz) DAR APOIO LDOISTICO E ANALISAR OS DADOS DISPONIEILIEADOS PELAS SECRETARIAS DE
EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO CEARA, PELO CONSELHO DE POLÍTICAS E

'I GESTAO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO CEARA, PELO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATECIA
ECONOMICA DO CEARA E PELAS RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE MORADA NOVA.
DADOS ESSES UTILIEADOS NO CALCULO DOS ÍNDICES MUNICIPAIS DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO
(IQE), DE QUALIDADE DA SAUDE UQS] E DE QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE UQM);

E) ELAEORAR E APRESENTAR, QUANDO NECESSÃRIO, SOLICITANDO CORREÇÃO DAS INFORMAÇOES
COM APRESENTAÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS JUNTO AOS OROÃOS COMFETENTES,
VISANDO IMPUCNAR E CORRICIR DADOS INCONSISTENTES UTILIZADOS NO CALCULO DOS ÍNDICES.
A FIM DE EVITAR PERDAS PARA O MUNICIPIO QUANTO AO REPASSE DO ICMS, CONFORME O ART.
22, SIP DO DEC. 29.306/ECOS, DE OS DE IUNNO DE zona, PUELICADO NO DIARIO OFICIAL DE
DE/OS/EOOS.
DAS OERIOAÇOES DA CONTRATANTE
ACOMPANHAR E PISCALIZAR A EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO CONTRATADO, SOB O ASPECTO
QUANTITATIVO E QUALITATIVO, ANOTANDO EM REGISTRO PROPRIO AS FALHAS DETECTADAS, E
SEMPRE QUE POSSÍVEL INDICANDO DIA, MES E ANO, BEM COMO O NOME DOS EMPREGADOS
EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, E ENCAMINHANDO OS APONTAMENTOS A AUTORIDADE

' COMPETENTE PARA AS PROVIDÊNCIAS CAEIVEISI
ATESTAR NA NOTA FISCAL¡FATURA A ENECUÇÃO DO ORIETO E O SEU ACEITE;
EFETUAR O PAGAMENTO A CONTRATADA DO VALOR RESULTANTE DA ENTREGA/PRESTACAO DO
PRODUTO/SERVIÇO, NO PRAZO E CONDIÇÕES PACTUADDS NESTE TERMO DE REFERENCIA;

COMUNICAR FRONTAMENTE A CONTRATADA, QUALQUER ANORMALIDADE NO OEIETO DESTE
INSTRUMENTO DE CONTRATO, CASO NAO ESTEJA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES E
CONDIÇOES ESTAEELECIDAS, NESTE TERMO DE REFERENCIA;

EFETUAR AS RETENÇÕES TRIBUTARIAS DEVIDAS SOBRE O VALOR DA FATURA DE SERVIÇOS DA
CONTRATADA;

NAO PERIVIITIR QUE OUTREM CUMPRA COM AS OBRIGAÇÕES A QUE SE SUJEITOU A LICITANTE
VENCEDORA;

PRESTAR AS INFORMAÇOES, ESCLARECIMENTOS E DOCUMENTOS QUE VENHAM A SE
SOLICITADDS PELA CONTRATADA, VISAN DO AO FIEL CUMPRIMENTO EXECUÇÃO DO CONTRATO;

FHEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
7 DENT D MDRADA NDVA - CEARA DEP E254-D flüüAV. MANOEL OAETRO, NS. EE - R - » .

, ONP..I O?.TR2.S4OIDOO1-Ou ‹- ODF OE.S20.1T1-4. E-MAIL: I,i,OitOOgOrI¬I¬I@OUtlOOI<.OD_I_TI.Or. Pane (BH) 3422-1351 ,



25;; DE lfgfë

¬'“"

I5',¡¡_-ë

Í.
ESTADO DO CEARÁ H_Qš>_____

O*
.If 'III'

UD
¡IF!.

Jg'-LP

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
ƒmflilifi “U :L

FROPORCIONAR TODAS AS FACILIDADES PARA A CONTRATADA EIIECUTAR O FORNECIMENTO DO
OEIETO DO PRESENTE TERMO DE REFERENCIA, PERMITINDO O ACESSO DOS PROFISSIONAIS DA
CONTRATADA AS SUAS DEPENDENCIAS. ESSES PROFISSIONAIS FICARÃO SUIEITOS A TODAS AS
NORMAS INTERNAS DA CONTRATANTE,PRINCIPALMENTE AS DE SEOURANÇA, INCLUSIVE AQUELES
REFERENTES A IDENTIFICAÇÃO, TRAIES, TRANSITO E PERMANÊNCIA EM SUAS DEPENDENCIAS;
APLICAR A CONTRATADA AS SANÇOES E PENALIDADES REOULAM ENTARES E CONTRATUAIS, APOS
O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, GARANTIDOS O DIREITO A PRÉVIA E AMPLA DEFESA E A0
CON'I`RADITORICI;

EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇOES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, DE ACORDO
COM AS CLAUSULAS CONTRATUAIS E OS TERMOS DE SUA PROPOSTA.

DAS OERICAÇOES DA CONTRATADA
ENTRECAR OS PRODUTOS/SERVIÇOS OEIETO DO CONTRATO DE CONPORMIDADE COM AS
CONDIÇOES E PRAZOS ESTAEELECIDOS NESTE TERMO E NA PROPOSTA VENCEDORA DO CERTAME;
MANTER DURANTE TODA A DURAÇÃO DO CONTRATO. EM COMPATIHEILIDADE COM AS OERIOAÇOES
ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇOES DE NAEILITAÇAO E QUALIFICAÇAO ENICIDAS NA LICITAÇÃO;
PROVIDENCIAR A IMEDIATA CORREÇÃO DAS DEFICIENCIAS E/OU IRREGULARIDADES APONTADAS
PELA CONTRATANTE;

ARCAR COM EVENTUAIS PREIUIZOS CAUSADOS A CONTRATANTE E/OU TERCEIROS, PROVOCADOS
POR INEFICIÊNCIA OU IRREGULARIDADE COMETIDA POR SEUS EMPREGADOS E/OU PREPOSTOS
ENVOLVIDOS NA ENTREGA DO OBIETO CONTRATUAL.

RESPONDER POR TODAS AS DESPESAS DIRETAS OU INDIRETAS QUE INDICAM OU VENNAM A
INCIDIR SORRE A ERECUÇAO CONTRATUAL, INCLUSIVE AS OERIOAÇOES RELATIVAS A SALÁRIOS.
PREVIDENCIA SOCIAL, IMPOSTOS, ENCARCOS SOCIAIS, TRANSPORTE E OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
RESPONDENDO OERIOATORIAMENTE PELO FIEL CUMPRIMENTO DAS LEIS TRARALNISTAS E
ESPECÍFICAS DO TRAEALNO E LECISLAÇAO CORRELATA, APLICAVEIS AO PESSOAL EMPREGADO NA

L

EXECUCAO CONTRATUAI...

PRESTAR IMEDIATAMENTE AS INFORMAÇOES E OS ESCLARECIMENTOS QUE VENNAM A SER
SOLICITADOS PELA CONTRATANTE. SALVO QUANDO IMPLICAREM EM INDACAÇOES DE CARÁTER
TECNICO, RIPOTESE EM QUE SERÃO RESPONDIDAS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS.
SUESTITUIR OU REPARAR O OEIETO CONTRATUAL QUE COMPROVADAMENTE APRESENTE
CONDIÇOES DE DEFEITO OU EM DESCONFORMIDADES COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES
NESTE TERMO DE REFERENCIA, NO PRAZO FINADO PELO OESTOR DO CONTRATO.
PROVIDENCIAR A SUESTITUIÇÃO DE QUALQUER PROFISSIONAL ENVOLVIDO NA ENECUÇAO DO
OEIETO CONTRATUAL CUIA CONDUTA CONSIDERADA PELA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATANTE.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEIHADUO
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REFAZER A ENTREGA DO OBJETO CONTRATUAL QUE COMPROVADAMENTE APRESENTE CONDIÇOES
DE DEFEITO OU EM DESCONFORMIDADES COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERENCIA, CONTADO DA SUA NOTIFICAÇÃO.

ARCAR COM O ONUS DECORRENTE DE EVENTUAL EQUIVOCO NO DIMENSIONAMENTO DE SUA
PROPOSTA, INCLUSIVE QUANTO AOS CUSTOS VARIAVEIS DECORRENTES DE FATORES FUTUROS E
INCERTOS, TAIS COMO DS VALORES PROVIDOS COM O QUANTITATIVO DE VALE TRANSPORTE,
DEVENDO COMPLEMENTA-LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NAO SEJA
SATISFATORIO PARA O ATENDIMENTO DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERENCIA, EIICETO
QUANDO OCORRER ALGUM DOS EVENTOS ARROLADOS NOS INCISOS DO § IP DO ART. S7 DA LEI NP
B.õõS, DE II;-ISS ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇOES CONTRATUAIS, OS ACRÊSCIMOS OU
SUPRESSOES QUE SE PIZBREM NOS QUANTITATIVOS DO SERVIÇO ATÊ ZS N; (VINTE E CINCO POR
CENTOJ DO VALOR INICIAL CONTRATADO; COMUNICAR A CONTRATANTE QUALQUER
ANORMALIDADE CONSTATADA E IRRECULARIDADE VERIFICADA NO DECORRER DA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS E FRESTAR OS ESCLARECIMENTOS SOLICITADOS; RESPONDER PELAS DESPESAS
RESULTANTES DE QUAISQUER AÇOES, DEMANDAS DECORRENTES DE DANOS, SEIA POR CULPA SUA
OU QUAISQUER DE SEUS EMPREGADOS E PREPOSTOS, OBRIGANDO-SE, OUTROSSIM, POR
QUAISQUER RESPONSABILIDADES DECORRENTES DE ACOES JUDICIAIS DE TERCEIROS, QUE LHES
VENIIAM A SER EIIIGIDAS POR FORÇA DE LEI;
ASSUMIR, A RESPONSABILIDADE POR TODAS AS PROVIDÊNCIAS E OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NA
LEGISLACAO ESPECÍFICA DE ACIDENTES DO TRABALHO, QUANDO, EM OCORRÊNCIA DA ESPECIE,
POREM VÍTIMAS OS SEUS EMPREGADOS NO DESEMPENHO DOS SERVIÇOS OU EM CONEXÃO COM
ELES, AINDA QUE ACONTECIDO EM DEPENDÊNCIA DO CONTRATANTE;

NAO VINCULAR SOB HIPÓTESE ALGUMA, O PAGAMENTO DOS SALARIOS DE SEUS EMPREGADOS AO
PAGAMENTO DAS FATURAS MENSAIS EFETUADO PELA CONTRATANTE

INSTRUIR SEUS EMPREGADOS QUANTO A NECESSIDADE DE ACATAR AS NORMAS INTERNAS DA
ADMINISTRACAO;

INSTRUIR SEUS EMPREGADOS A RESPEITO DAS ATIVIDADES A SEREM DESEMFENHADAS,
ALERTANDO-OS A NAO ENECUTAR ATIVIDADES NÃO ABRANGIDAS PELO CONTRATO, DEVENDO A
CONTRATADA RELATAR A CONTRATANTE TODA E QUALQUER OCORRÊNCIA NESTE SENTIDO, A FIM
DE EVITAR DESVIO DE FUNCAO;

NAO PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TRABALHO DO MENOR DE DEZESSEIS ANOS, EXCETO
NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORZE ANOS, NEM PERMITIR A UTILIZAÇÃO
DO TRABALHO DO MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE;

RESPONSABILIZAR-SE PELOS VICIOS E DANOS DECORRENTES DA EXECUCAO DO OBIETO, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 17 A 27, DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR [LEI NA 8.078, DE
1990], FICANDO A CONTRATANTE AUTORIZADA A DESCONTAR DOS PAGAMENTOS DEVIDOS A
CONTRATADA, O VALOR CORRESPONDENTE AOS DANOS SOFRIDOS;
VEDAR A UTILIZAÇÃO, NA ERECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DE EMPREGADO QUE SEJA FAMILIAR DE
AGENTE PUBLICO OCUPANTE DE CARGO EM COMISSAO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NO ORGAO;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OASTRO, N”. TEE - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294-ü.flüD
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CONTRATAN'I*E. NOS TERMOS DO ARTICO 7* DO DECRETO NS TEOS, DE 2010 CUMPRIR COM AS
DEMAIS CONDIÇOES CONSTANTES NA PROPOSTA APRESENTADA NA LICITAÇÃO.

RESPONDER PELAS DESPESAS RESULTANTES DE QUAISQUER AÇÕES, DEMANDADAS DECORRENTES
DE DANOS SEIA POR CULPA SUA OU QUAISQUER DE SEUS EMPREGADOS E PREPOSTOS, OERIGANDO-
SE, OUTROSSIM, POR QUAISQUER RESPONSAEILIDADES DECORRENTES DE AÇOES IUDICIAIS DE
TERCEIROS, QUE I.,I¬IES VENHAM A SER EXIGIDAS POR FORÇA DA LEI, LIGADAS AO CUMPRIMENTO
DO PRESENTE CONTRATO;

PRESTAR IMEDIATAMENTE AS INPORMAÇOES E OS ESCLARECIMENTOS QUE VENPIAM A SER
SOLICITADOS PELA CONTRATANTE, SALVO QUANDO IMPLICAREM EM INDAOAÇOES OE CARATER
TECNICO, HIPÓTESE EM QUE SERÃO RESPONDIDAS NO PRAZO DE 24 IVINTE E QUATRO) HORAS;
EMITIR RELATÓRIOS MENSAIS DA EEECUÇAO DOS SERVIÇOS.
DA DURAÇÃO DO CONTRATO
O CONTRATO TERA VICENCIA ATE S1 OE OEZEMERO OE 2O2O, PODENDO TER A SUA DURAÇÃO
PRORROCAOA POR ICUAIS E SUCESSIIIOS PERIODOS, MEDIANTE TERMOS ADITIIIOS, ATE O LIMITE
DE Oo (SESSENTA1 MESES, NOS CASOS PREVISTOS OE ACORDO COM O ART. S7 E INCISOS DA LEI
PEOERAL NA. S.EEó/SS, E, COM IIANTACENS IUNTO A PMMN, NA CONTINUIDADE DO CONTRATO,
PODENDO SER ALTERAOO. EXCETO NO TOCANTE AO SEU OEIETO.
A CONTRATADA NAO TEM DIREITO SUEIETIIIO A PRORROCAÇAO CONTRATUAL.
O CONTRATO NAO PODERÁ SER PRORROOAOO QUAN DOz
1. A CONTRATADA ESTEJA SUSPENSA DE LICITAR E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRACAO, NOS TERMOS DO ARTIGO 87, INCISO III, DA LEI N” 8.666, DE 1993, OU TENHA
SIDO DECLARADA INIDONEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PÚBLICA,
ENQUANTO PERDURAREM OS EFEITOS;
2. A CONTRATADA NAO MANTIVER, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS,
TODAS AS CONOIÇOES DE HAEILITAÇAO E QUALIPICAÇAO EXIOIDAS NA LICITAÇÃO;
3. A CONTRATADA NAO CONCORDAR COM A ELIMINAÇAO, DO VALOR DO CONTRATO, DOS CUSTOS
PINOS OU VARIÃVEIS NÃO RENOVAVEIS QUE IA TENHAM SIDO PACOS OU AMORTIZAOOS NO
PRIMEIRO ANO DE MICENCIA DA CONTRATAÇÃO;
A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DEI/ERA SER PROMOVIDA MEDIANTE CELEERAÇAO DE TERMO
ADITIVO.

DO REAIUSTAMENTO DE PREÇOS

SERA ADMITIDO O REAJUSTE DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS CONTINUADOS CONTRATADOS COM
PRAZO DE IIICENCIA IOUAL OU SUPERIOR A 12 [DOZE] MESES, DESDE QUE OESERVADO O
INTERREONO MINIMO DE O1 (UM) ANO, MEDIANTE A APLICAÇAO DO INDICE NACIONAL DE PREÇOS
AO CONSUMIDOR AMPLO IIPCAIE/OU O DISPOSTO NA LEI NP E.SõE/SS, ART. ES, §1R.
O INTERREONO MINIMO DE 1 (UM) ANO SERA CONTADOz ,(31

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO -¬ MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEADJJDD
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PARA O PRIMEIRO REAJUSTE A PARTIR DA DATA LIMITE PARA APRESENTAÇAO OAEIPROPOSTAS
CONSTANTE DO EDITAL;
PARA OS REAIUSTES SUESEQUENTES AO PRIMEIRO: A PARTIR DA DATA DO FATO GERADOR QUE
DEU ENSEJO AO ÚLTIMO REAJUSTE OCORRIDO OU PRECLUSO.
O PRAEO PARA A CONTRATADA SOLICITAR O REAJUSTE ENCERRA-SE NA DATA DA PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL SUESEQUENTE A DATA EM QUE SE COMPLETOU O COMPUTO DO INTERREONO
MINIMO DE O1 (UM) ANO, OU NA DATA DO ENCERRAMENTO DA VICENCIA DO CONTRATO, CASO
NÃO HAJA PRORROCAÇAO.
CASO A CONTRATADA NAO SOLICITE O REAJUSTE TEMPESTIVAMENTE, DENTRO DO PRAZO ACIMA
PDIADO, OCORRERA A PRECLUSAO DO DIREITO AO REAJUSTE.
SE A VIOENCIA DO CONTRATO TIVER SIDO PRORROCADA, NOVO REAJUSTE SO PODERA SER
PLEITEADO APOS O DECURSO DE NOVO INTERREONO MINIMO DE 01 (UM) ANO, CONTADO NA
PORMA PREVISTA NESTE EDITAL.
CASO, NA DATA DA PRORROOAÇAO CONTRATUAL, AINDA NAO TENHA SIDO DIVULOADO O NOVO
INDICE DE REAJUSTE ADOTADO, A CONTRATADA DEVERA SOLICITAR A INSERÇÃO DE CLÁUSULA NO
TERMO ADITIVO DE PRORROOAÇAO QUE RESCUARDE O DIREITO PUTURO AO REAJUSTE, A SER
EIIERCIDO TÃO LOCO SEJA DIVULOADO O NOVO INDICE, SOE PENA DE PRECLUSAO.
OS NOVOS VALORES CONTRATUAIS DECORRENTES DO REAIUSTE TERÃO SUAS VIGENCIAS
INICIADAS OESERVANDO-SE O SEGUINTE:
A PARTIR DA DATA EM QUE SE COMPLETOU O COMPUTO DO INTERREONO MÍNIMO DE O1 [UM]
ANO;
EM DATA FUTURA, DESDE QUE ACORDADA ENTRE AS PARTES, SEM PREIUIZO DA CONTAGEM DE
PERIODICIDADE PARA CONCESSAO DOS PRÓXIMOS REAIUSTES FUTUROS;

A DECISAO SOERE O PEDIDO DE REAJUSTE DEVE SER FEITA NO PRAZO MÁNIMO DE SO (TRINTA)
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA OA SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA.
OS REAIUSTES SERÃO FORMALIEADOS POR MEIO DE APOSTILAMENTO, EXCETO QUANDO
COINCIDIREM COM A PRORROGAÇAO CONTRATUAL, CASO EM QUE DEVERÃO SER FORMALIZADOS
POR ADITAMENTO AO CONTRATO.

DA FORMA DE PAGAMENTO

O PRAZO PARA PACAMENTO SERÁ DE ATE SO (TRINTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA
APRESENTAÇÃO OA NOTA FISCAL/PATURA PELA CONTRATADA.

O PAOAMENTO SOMENTE SERA EPETUADO APOS O "ATESTO", PELO SERVIDOR COMPETENTE, DA
NOTA PISCAL/PATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA. QUE CONTERA O DETALHAMENTO DOS
SERVIÇOS EIIECUTADOS.
O "ATESTO" PICA CON OICIONADO A VERIPICAÇAO OA CONPORMIDADE DA NOTA PISCAL/PATURA
APRESENTADA PELA CONTRATADA COM OS SERVIÇOS EPETIVAMENTE PRESTADOS. \Ê<

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AU. MANOEL OAETFIO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EZIH-Ú.Düü
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HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA PJSCAI./PATURA OU DOS DOCUMENTOS
PERTINENTES A CONTRATAÇAO, OU, AINDA, CIRCUNSTANCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA
DESPESA, O PAGAMENTO PICARA PENDENTE ATE QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE AS MEDIDAS
SAN EADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO INICIARSE-A APOS A COMPROVAÇÃO
DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇAO, NAO ACARRETANOO QUALQUER ONUS PARA A CONTRATANTE.
SERA EPETUADA A RETENÇAO OU GLOSA NO PAGAMENTO, PROPORCIONAL A IRRECULARIDADE
VERIPICADA, SEM PREJUIZO DAS SANÇOES CAEIVEIS, CASO SE CONSTATE QUE A CONTRATADA:
NAO PRODIJZILI OS RESULTADOS ACORDADOS; E
DEIXOU DE EXECUTAR AS ATIVIDADES CONTRATADAS. OU NAO AS EXECUTOU COM A QUALIDADE
MÍNIMA EEIGIDA;
ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE REALIZARA CONSULTA PARA VERIFICAR A
MANUTENCAO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇAO DA CONTRATADA. DEVENDO O RESULTADO SER
IMPRESSO, AUTENTICADO E IUNTADO AO PROCESSO DE PAGAMENTO.

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO POR MEIO DE ORDEM EANCÁRIA DE CREDITO, MEDIANTE
DEPOSITO EM CONTA CORRENTE, NA AGENCIA E ESTABELECIMENTO EANCARIO INDICADO PELA
CONTRATADA, OU POR OUTRO MEIO PREVISTO NA LEGISLACAO VICENTE.
SERA CONSIDERADA COMO DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO EMITIDA A
ORDEM BANCARIA PARA PAGAMENTO.

A CONTRATANTE NAO SE RESPONSABILIZARA POR QUALQUER DESPESA QUE VENHA A SER
EPETUADA PELA CONTRATADA, QUE PORVENTURA NAO TENI--IA SIDO ACORDADA NO CONTRATO.

...ÇIIWJ ”If?I«;U:O ZTIOPMP
ALINE BRITO NOBRE

“I PRESIDENTE DA CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEPEITURA MUNICIPAL DE NIORADA NOVA '
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO -. MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEADDDO
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À
co1vussÃo PERMANENTE DE Licitação
PREFEITURA Munlcinac DE MDRRDR Nova
'romana DE PREÇDS ns TP- /2020
DADOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

1 - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em D2 [duas] vias
impressas, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrães, contidas em
invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
2 - A razão social e o número do CNPJ;
3- Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4- Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5- Em caso de divergência entre os preços unitário e total, serã considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
6 - O prazo de execução do objeto contratual serã para de DE [oito] meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
7. - Ú prazo de validade da proposta serã de no minimo 60 [sessenta] dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas;
E. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
9. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades;
1¬`* estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
.., contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
cl) taxa de encargos sociais inverossímil;
e] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato;
10- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
11- É vedada a utilização de qualquer elemento, criterio ou fator sigiloso ou reservado que possa,
ainda que indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatorio, conforme
estabelece o Estatuto da Licitação Pública. ni Lo MURADA novaPREEFEITURA MU GiPA E
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12- As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste Edital;
13- A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsavel tecnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
14- - Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das

PLANILHA PROPOSTA DE PREÇOS
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I-I l- ': I-I I-_I \.I.'. 'I-H ll-IcoNTRATA‹;AD DE EMPRESA PREETADDRA DE
saavlços Tacwicos PRoP1ss:onA1s
EsPsc1Ai.izAoos PARA REALIZAR
ACDMPANHAMENTD MENSAL DA:-3
INPDRMAÇÓEE uTu.1zADAs PARA D cAtcu:.o
Do iND1cE DE PARTICIPAÇAD MuN1ciPAL.
APLICADD NA DISTRIEUIÇÃD DA RECEITA
TRiEuTAR1A Do IMPDETD EDERE c1RcuLAcAD
DE MERcADoR1A E sERv1cos - icms.
PERTINENTE Ao Municivio DE MDRADA NovA.
DE REsPonsAE11.:DAoE DA EEERETARIA DE
P:.AnE|AMEnTo E PINANÇAE. conPoRME
EsPEc1P1cAçoEs coNsTANTEs Do Anexo 1 DD
ëlíilml- _ ¬ _ _ _

os Mã

Proponente:

CNPIDH

Valorlidensal/Globalda Proposta: R$_ _[ _ _ __ _).

Dados bancários:

Prazo de Execução: __ ( ) meses.

Validade da Proposta: ___[ ] dias.

[Município] - (UF), __ de ___. de _____,

Atenciosamente,

Av. MANDEL oAs¬rno, N .ves - oeNTRo - RA - .
¡ o:×|P..i oz.raa.s4o:ooo1-oo - DEF oe.szo.1T14. E-Matt: Iicitagaornn_@ouiLooi<.e_pm.t:›|;. Fone (sa) z4zz.1aa1

Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEÂQ Il!
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng. .

TERMD DE EDNTRATD QUE ENTRE sl PAEEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE , ATRAVÉS DA
SEERETARIA DE , E Do DUTRD I.ADD A
EMPRESA PARA D PIM QUE A SEGUIR
sa DEcI.ARAz

A Prefeitura Municipal de atraves da Secretaria _ pessoa juridica de direito
público interno, com sede na _ _ _, Ceará, inscrito no CNP]/MF sob o ng

_ , neste ato representado pelofa) Secretário(a], Sr(a). _ , portador[a)
do CPF ng. _ . e RG ng _ , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa com sede , inscrita no CNP] ,
CREA ng , _ . representada neste ato por portador[a) CFF ng.

_ _ e RC ng _ , _ _. ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços ng _ , em conformidade
com o que preceitua a Lei Federal ng 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLAusuI.A PRIMEIRA - DA PIINDAMENTAÇAD I.EoAI.
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS ng. _ ,
observadas as normas e condições do presente contrato e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal ng 9.412
de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- CDNTRATAÇAD DE EMPRESA PREETADDRA DE Saaviços TEcNIcos PRDPISSIDNAIE
EsPEcIALIzADos PARA REALIZAR ACDMPANEAMENTD MENEAI. DAE INPDRMAÇDES uTII.IzADAs
PARA D cALcu1.D oo iNDIca DE PARTIEIPAÇÃD MUNIÇIPAL, API.IcADo NA DISTRIEUIÇAD DA
REcEITA TRIEDTARIA Do IMPDSTD SDERE cIRcuI.AçÃo DE MEREADDRIA E sERvIçoS - IcMs.
PERTINENTE AD MUNIEIPID DE MDRADA NDVA, DE REsPoNsAsII.IDADE DA sEcRETARIA DE
PLANEJAMENTD E PINANÇAS, CDNPDRME EsPEcIPIcAçõES coNsTANTES DD ANExD I DD EDITAI..
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referfente, o
valor Mensal de R$ L _ ), perfazendo o valor global de R$
[ _ _ , ). sujeito as incidenclas tributárias normais.
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cLAUsULA QUARTA -› DA DURAÇAD Do EDNTRATD
4.1- O Contrato terá vigência de _ ( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e,
com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo BY, inciso Ill, da Lei ng 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

cI.ÁUsULA QUINTA - DA PDNTE DE REcURsos
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária ng.:
_ _ _ - _ _ _ ; elemento de despesa ng.: 3390.39.00 - Outros Serviços de

Terceiro Pessoa juridica, sub elemento de despesa: 3.3.90.39.99, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PM_, consignado no orçamento municipal de 20_.

cI.AUSULA sExTA - Do REAIUETAMENTD DE Pasço
6.1. E-.lerá admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lFCA)e/ou o disposto na Lei
ng 8.666/93, art. 65, §'.lg.
6.2. O interregno mínimo de 1 {um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob
pena de preclusão.
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6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terao suas vigências iniciadas observando se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 [umj ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

cLAusULA SÉTIMA - SUISDDNTRATAÇAD. PIscALIzAçAo E DA ALTERAÇÃO Do coNTRATo
7.1 - Não será permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lg, art. 65, da Lei ng 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

ELAUSULA oITAvA - DA ExEcUçAo E DA PDRMA DE PAEAMENTD
8.1- Os serviços serão executados no Municipio de MORADA NOVA em conformidade com as condições
e prazos estabelecidos na proposta.
8.2 - O prazo para pagamento será de atê 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.3 - O pagamento somente será efetuado apos o “atesto“, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.3.1 - O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscalƒlgatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
8.5 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: Q

PREEFEITURA MUMGIPAL DE MORADA NOVA
Av. MANDEL DADTRD. N". Tae - DENTRD - MDRADA NovA - DEAFIA- DEP eze4e.ooo

DNPJ D? Tsz ssoiooot oo - DDF os Sao1T1-4 E-MA||.- IioiiacaoInn@outlook comi Fono (sa) a=Izz.1ss1



' *ir l

çj do lir.-¡¡,
HgfiäqESTADD DD DEARÁ

PREFEITURA MUNIDIPAL DE MDRADA NDvA
8.5.1 - Não produziu os resultados acordados;
8.6 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.7 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.9 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.10 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ELAUSULA NDNA - DAS DERIDAÇDES DA CDNTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
9.3. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do
produto/serviço, no prazo e condições pactuados neste Termo de Referência;
9.4. Comunicar prontamente á CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
9.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
9.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
9.8. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada ás suas
dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante,
principalmente as de segurança, inclusive áqueles referentes á identificação, trajes, trãnsito e
permanência em suas dependências;
9.9. Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito ã prêvia e ampla defesa e ao contraditório;
9.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

cLAUsULA DEcIMA - DAE DRRIDAÇDES DA EDNTRATADA
10.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contrato nte;
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10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega de
objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam eu venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas de trabaiho e legislação correlata, aplicáveis ae pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e es esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salve quando implicarem em indagações de carater técnico, hipotese em que serão
respondidas ne prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
10.7 -¬ Substituir eu reparar e objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
eu em desconformidades cem as especificações constantes ne Termo de Referência, no prazo fixado
pele Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução de objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.10 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
eu em desconformidades cem as especificações constantes ne Terrno de Referência, contado da sua
notificação.
10.11 - Arcar cem e ênus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de
Referência, exceto quando ocorrer' algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1* do art. 57 da Lei nã
8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ñzerem
nos quantitativos do serviço até 25 U/ii (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã
CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
10.12 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
10.13 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao
pagamento das faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
10.14 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da
Administração;
10.15 ¬ instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Responsabilizanse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14- e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nê 8.078, de 1990], ficando a Contratante
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autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;
10.18 « Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada
na licitação.
10.18 « Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
10.20 « Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas;
10.21 - Emitir relatõrios mensais da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As penalidades Administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nã . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
l - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
Iii - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV « declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
§ 18 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alêm da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
§ 28 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso Ii, facultada a defesa previa
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de interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 38 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo ê de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso iii).
Art. 88, As sanções previstas nos incisos ill e IV do artigo anterior
poderão também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
lll - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 168 (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 319 (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato
correspondente, aplicando-se ã CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nã 8.666/83.
11.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso ã fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração ãs normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
11.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e tocnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fo, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má
fo, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
11.5« A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
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a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da COl\l'l`R.ATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária
e declaração de inidoneidade.
11.6 -Suspensão temporária do direito do licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatorio ou a execução do Cont.rato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.1.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por 01 (um) ano:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CON"l"RATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Têcnicas ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
NovafCE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório;
b.3.-'-i) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3,5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.õ) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
prévia da CONTRATANTE.
11.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Município de Morada Nova/CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretam prejuízos ao Município de Morada NovaƒCE
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas,
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos e
decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada á CONTRATADA nos casos em que: W
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c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilicltos, visando frustrar os objetivos da licitação:
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem
consentimento prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
c.5) apresentar ã CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.o) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/83.
d) independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
11.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
11.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3ê do Art. 8? da
Lei nê 8.666/93.
11.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatorio e assim,
o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
11,11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 11.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

12,1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
tl) Cometer reiterad os erros na execução dos serviços;
e) Cedar ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.
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12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do iterçg,
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados eã/%btiã*o,
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título i`or, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação eu indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da
Administração;
12,6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/83, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

ctziusutâ osciiun rzncenui - nas uonmns Auricoaaurção
18.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato é
vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
13.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
1.3.1.2, Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
13.1,3. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
13.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
13.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

ctãusuta oscuvin Qunnrn - eo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 08 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.
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Secretário(a) daii
Prefeitura Municipal deí

CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1.
Nome:
ces/Msz

02. _
Nome:
CPF/MF:
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Anexo lv (*)

D =.-- _: E151" .__,=.r, in Lo Tí co o
MUNIQIEID QE MORADA NOVA.

Eu, _ _ _ _ ___, portador(a) do RG nã e CPF nã
-- , residente e domiciiiado(a) ã , ocupante do cargo

de . da empresa , inscrita com o CNP] nã
, com sede ã , declaro para os devidos

fins que não tenho ngnhgm zíncglo emprggatíçig dg geghggga natureza, com
a Prefeitura Municipal de

__ _ ,_ de_ ,de20_

_ i _ _ _ _

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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ANEXO v

ngctgggçgQ os gggltlmçä0

TOMADA DE Pnsços Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.9 . com sede
__ _ ___, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e Certidão Trabalhista.

______.___de_______de 20__

 
(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO v1

QECLABAÇÀQ DE Emos sUPEgvEN1ENTg5

TOMADA DE Pasços Ns

A empresa , inscrita no CNP] nã. . com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

______,,___de________de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA É<
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DECLARAÇÃO

A empresa . CNP] nã. , com sede
declar em atendimento ao previsto no edital de_ _ _ _ _ _ Hz

Tomada de Preços nfi _ _ _ _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de 20_
 

_ (assinatura e identificação do resporisávelpelêšrmpresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que
maior de 14- (quatorze) anos, devera declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIÚRAIJA NDVA N
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MLÇRO EMPREsA Ou EMPREEA DE PEQUENO PORTE

TOMADA DE PREÇOS Na

A empresa . CNP] 11.2 , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de
que estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ni? 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar O9 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_____,___de_____de20_

 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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